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Resumo: O estudo analisa a crescente judicialização eleitoral em democracias 
contemporâneas, examinando decisões judiciais que produziram controvérsias 
públicas sobre legitimidade institucional e impactos na competição política. 
Com base em Kirchheimer (1961), Mudde (2022), Scheppele (2018) e Varol (2015), 
adota abordagem qualitativa e exploratória, centrada em análise documental, 
cobertura da mídia de referência e posicionamentos institucionais. A seleção dos 
casos considerou impacto eleitoral, repercussão pública e presença de disputas 
narrativas sobre legalidade, com foco em lideranças classificadas como direita 
radical populista. Argumenta-se que tais episódios revelam tensões entre lega-
lidade formal, soberania popular e pluralismo.

Palavras-chave: lawfare; judicialização eleitoral; crise democrática; competição 
política; legitimidade institucional.

Abstract: This study analyzes the growing judicialization of elections in con-
temporary democracies, examining judicial decisions that have generated public 
controversies regarding institutional legitimacy and their impacts on political 
competition. Drawing on Kirchheimer (1961), Mudde (2022), Scheppele (2018), and 
Varol (2015), the research adopts a qualitative and exploratory approach based on 
documentary analysis, coverage from reference media outlets, and institutional 
and political statements. Case selection considered electoral impact, public 
repercussion, and the presence of narrative disputes over legality, focusing on 
leaders classified as belonging to the radical populist right. The study argues 
that such episodes reveal tensions between formal legality, popular sovereignty, 
and political pluralism.

Keywords: lawfare; electoral judicialization; democratic crisis; political compe-
tition; institutional legitimacy.

1 Introdução

O presente trabalho tem como objetivo analisar o uso estratégico 

do sistema judicial como mecanismo de exclusão política, no plano 

das controvérsias públicas sobre legitimidade institucional, com foco 

especial no contexto das democracias ocidentais contemporâneas. Uti-

lizando o conceito de “lawfare”2 e obras de referência como Kirchheimer 

(1961), Scheppele (2018) e Varol (2015), investiga-se como determinadas 

decisões judiciais passaram a ser interpretadas por atores políticos e 
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institucionais como interferências na elegibilidade 

de candidaturas e no equilíbrio da competição 

política. Parte-se da hipótese de que determina-

das intervenções judiciais, ainda que revestidas 

de legalidade formal, podem ser interpretadas, 

no plano político-institucional, como episódios 

geradores de disputas narrativas sobre seletivi-

dade e contenção, com impactos significativos 

sobre a soberania popular. Busca-se refletir sobre 

os impactos dessa judicialização da política na 

qualidade da democracia e na confiança nas 

instituições.

As democracias contemporâneas atravessam 

um ciclo de tensões institucionais marcado por 

fenômenos como a desconfiança popular, a pola-

rização ideológica e a ampliação do protagonismo 

dos órgãos de controle e fiscalização. A cres-

cente judicialização da política, especialmente 

em contextos eleitorais, tem ocupado um lugar 

central nesse debate (Hirschl 2004). Embora o 

sistema de justiça exerça papel fundamental na 

garantia da legalidade e da estabilidade institu-

cional, observa-se, em diferentes países, uma 

expansão de sua atuação para além das funções 

jurisdicionais clássicas3, isto é, a resolução de 

conflitos com base nas normas constitucionais 

e legais, assumindo, em determinados casos, 

funções que impactam diretamente o equilíbrio 

da competição democrática (Hirschl 2004).

Essa expansão é frequentemente acompa-

nhada por percepções de seletividade política 

na aplicação das normas, o que tem despertado 

críticas quanto à legitimidade de certas decisões 

judiciais. O conceito de lawfare, entendido como 

a instrumentalização estratégica do sistema ju-

rídico para fins políticos, é mobilizado por dife-

rentes atores como chave interpretativa dessas 

disputas, ainda que permaneça conceitualmente 

controverso na literatura. Embora o conceito te-

nha se originado no campo do direito militar4, foi 

progressivamente apropriado por setores críticos 

3  Compreende-se por funções clássicas do Poder Judiciário a atuação jurisdicional voltada à solução de litígios com base em normas 
constitucionais e infraconstitucionais, conforme estabelecido no modelo de tripartição dos poderes e nos marcos legais de cada país.
4  Ver Dunlap Jr., Charles. 2001. “Law and Military Interventions: Preserving Humanitarian Values in 21st Conflicts.” Humanitarian Challen-
ges in Military Interventions Conference. https://scholarship.law.duke.edu/faculty_scholarship/3500/.
5  Ver Schreiber, Mariana. 2023. “Brasil vive ‘Lava Jato às avessas’ contra políticos de direita?” BBC News Brasil. https://www.bbc.com/
portuguese/articles/cjmy0ey4k3ko.

do direito e da ciência política para designar a 

manipulação do sistema judicial com fins de ex-

clusão, intimidação ou deslegitimação de atores 

políticos (Santoro e Tavares 2019; Zaffaroni 2020; 

Zanin Martins et al. 2019).

Neste artigo, analisa-se, em perspectiva com-

parada, o fenômeno do lawfare eleitoral como 

categoria de disputa política, observando si-

tuações em que decisões judiciais produziram 

efeitos relevantes sobre a participação eleitoral. 

Casos como os de Marine Le Pen na França, Do-

nald Trump nos Estados Unidos, Alice Weidel na 

Alemanha, María Corina Machado na Venezuela 

e lideranças políticas da Romênia e Nicarágua, 

entre outros, ilustram tais controvérsias. Res-

salte-se que o objetivo não é avaliar o mérito 

jurídico das decisões, mas examinar seus efeitos 

políticos e sua repercussão pública no equilíbrio 

da competição democrática5. 

A literatura recente sobre a crise democrática 

tem enfatizado a centralidade das instituições na 

dinâmica de erosão democrática. Autores como 

Steven Levitsky e Daniel Ziblatt (2018) argumen-

tam que a morte das democracias raramente 

ocorre por rupturas abruptas, sendo mais fre-

quentemente resultado de mudanças graduais 

no funcionamento das instituições, especialmente 

quando estas passam a ser instrumentalizadas 

de modo a restringir a competição política legí-

tima. Nesse sentido, a atuação judicial seletiva, 

sob o discurso de defesa da democracia, pode 

operar como uma forma de autoritarismo legalista 

(Scheppele 2018; Varol 2015).

Este estudo adota abordagem qualitativa e 

exploratória, com base em documentos institu-

cionais, literatura acadêmica e cobertura de mídia 

de referência, tratados como registros de disputas 

narrativas e não como comprovação factual de 

abuso judicial. Procura-se compreender de que 

modo decisões judiciais eleitoralmente relevan-

tes são enquadradas por diferentes atores como 

https://scholarship.law.duke.edu/faculty_scholarship/3500/
https://www.bbc.com/portuguese/articles/cjmy0ey4k3ko
https://www.bbc.com/portuguese/articles/cjmy0ey4k3ko
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manifestações de seletividade institucional, com 

foco nos efeitos políticos dessas interpretações, 

mais do que na análise da legalidade estrita de 

cada caso.

Do ponto de vista metodológico, a comparação 

internacional orienta a seleção dos casos (Lijphart 

1971), permitindo observar padrões de judiciali-

zação eleitoral em contextos distintos. A seleção 

dos episódios considerou três critérios observá-

veis: impacto eleitoral direto6, ampla repercussão 

pública7 e existência de controvérsia explícita 

sobre legitimidade institucional. Optou-se por 

priorizar casos envolvendo lideranças classifica-

das na literatura científica como pertencentes à 

direita radical populista, segundo a tipologia de 

Cas Mudde (2022), não por pressupor vitimização 

específica, mas por constituírem um conjunto 

comparável de atores que mobilizam o discurso 

de lawfare como categoria política.

Esse recorte não implica exclusividade ideoló-

gica do fenômeno, tampouco ignora sua ocorrên-

cia em outros contextos. Trata-se de delimitação 

analítica voltada à identificação de padrões e 

regularidades, sem pretensão de exaustividade. 

Não se realiza aqui análise jurídica dos funda-

mentos das decisões, mas investigação de seus 

efeitos institucionais e políticos. Ao explicitar 

essa tensão entre legalidade formal e seletivida-

de institucional, este artigo pretende contribuir 

para o debate sobre os limites democráticos da 

atuação judicial e para a defesa de uma ordem 

política plural e institucionalmente competitiva.

2 Judiciário e crise democrática: da 
exceção à regra

A teoria clássica do Estado de Direito pres-

supõe a independência do Judiciário como 

condição de possibilidade para a garantia das 

liberdades civis, dos direitos fundamentais e da 

estabilidade institucional (Bobbio 1986). Sendo 

assim, nas últimas décadas, tem-se evidencia-

6  Relatório que aponta tendências globais de erosão democrática, aumento de disputas institucionais e contestação de processos 
eleitorais. Ver V-Dem Institute. 2025. Democracy Report 2025: 25 Years of Autocratization Democracy Trumped? University of Gothenburg.
7  A visibilidade pública de disputas institucionais envolvendo eleições tem sido registrada por relatórios e pela imprensa internacional, 
que apontam aumento da contestação política sobre processos eleitorais. Ver Reuters. 2024. Global index for free and fair elections suffers 
biggest decline on record in 2023, democracy watchdog says. https://www.reuters.com/world/global-index-free-fair-elections-suffers-bi-
ggest-decline-record-2023-democracy-2024-09-17/

do uma intensificação das tensões entre essa 

concepção idealizada e o papel desempenhado 

pelas cortes nas democracias constitucionais 

contemporâneas. Em vez de se limitarem à função 

contramajoritária e de controle de legalidade, cor-

tes constitucionais e superiores vêm assumindo 

protagonismo crescente, o que, segundo parte 

da literatura, as insere de modo mais direto nas 

dinâmicas das disputas políticas (Hirschl 2004; 

Viegas et al. 2024).

A literatura jurídica tem problematizado esse 

protagonismo, destacando os riscos de formas 

ampliadas de ativismo judicial que podem ten-

sionar a autonomia dos espaços de deliberação 

política (Hirschl 2004). No contexto brasileiro, 

Murilo Gaspardo et al. (2025) argumentam que o 

sistema jurídico-institucional, além de suas fun-

ções de preservação da ordem democrática, tem 

sido interpretado como elemento relevante nas 

dinâmicas contemporâneas de crise institucio-

nal. Essa inflexão é associada, especialmente, a 

situações em que o Judiciário atua em momentos 

eleitorais decisivos, produzindo efeitos sobre a 

equidade do processo por meio de restrições 

formais e informais a candidaturas. Segundo 

esses autores, a legitimidade formal do Direito 

pode coexistir com práticas percebidas como 

mecanismos de contenção política, configurando 

o que denominam “arranjos jurídico-institucionais 

de exceção”. Nessa leitura, o Judiciário pode ser 

interpretado como ator que, paradoxalmente, 

participa de processos de redefinição do plura-

lismo eleitoral.

Essa noção dialoga com diagnósticos interna-

cionais. Levitsky e Ziblatt (2018), ao analisarem 

processos contemporâneos de erosão democrá-

tica, argumentam que o enfraquecimento dos 

regimes representativos ocorre, frequentemente, 

por dinâmicas graduais que se desenvolvem 

no interior das próprias instituições. Em vez de 

rupturas abertas, observa-se a transformação 

https://www.reuters.com/world/global-index-free-fair-elections-suffers-biggest-decline-record-2023-democracy-2024-09-17/
https://www.reuters.com/world/global-index-free-fair-elections-suffers-biggest-decline-record-2023-democracy-2024-09-17/
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progressiva das regras do jogo político sem sus-

pensão formal da democracia. Nesse contexto, 

determinadas formas de atuação judicial podem 

ser interpretadas como parte dessas reconfigu-

rações institucionais, ainda que justificadas por 

argumentos de ordem moral, técnica ou legal 

(Levitsky e Ziblatt 2018).

A ideia de “normalização da exceção” tem 

sido utilizada para descrever esse processo de 

deslocamento do papel do Judiciário, em que 

intervenções antes vistas como extraordinárias 

passam a integrar a rotina institucional (Agamben 

2004). Parte da literatura interpreta esse movi-

mento como indicativo de maior permeabilidade 

das decisões judiciais às disputas político-par-

tidárias. Nesse sentido, a seletividade judicial 

deixa de ser concebida apenas como anomalia 

e passa a ser analisada como dimensão possível 

da gestão institucional dos conflitos políticos 

(Scheppele 2018; Varol 2015). A consequência, 

segundo essas abordagens, é a reconfiguração 

das fronteiras entre soberania popular e controle 

institucional, uma vez que a competição eleitoral 

passa a ser também condicionada por decisões 

judiciais que incidem sobre a elegibilidade de 

atores políticos (Almeida e Costa 2023).

O processo de judicialização da política não 

se limita ao caso brasileiro, sendo observado em 

democracias formais em diferentes regiões. Otto 

Kirchheimer (1961) já alertava, em sua análise so-

bre a utilização da política no direito, que regimes 

democráticos podem mobilizar o aparato jurídico 

em disputas de poder. O conceito de “justiça 

política”, proposto por Kirchheimer, permanece 

relevante ao indicar como o Judiciário pode ser 

percebido na condição de instância de enquadra-

mento das disputas partidárias. Essa abordagem 

oferece um referencial para compreender como 

decisões formalmente jurídicas podem adquirir 

significado político ampliado no espaço público8. 

Tais dinâmicas tensionam a concepção do 

Judiciário como instância exclusivamente voltada 

à contenção de excessos do poder. Em vez disso, 

parte da literatura sugere que o campo jurídico 

8  Schreiber, Mariana. 2023. “Excessos? O que dizem juristas sobre ‘superpoderes’ de Alexandre de Moraes contra golpismo.” BBC News 
Brasil. https://www.bbc.com/portuguese/brasil-64464312.

pode tornar-se espaço de redefinição das regras 

da competição democrática, sem recurso a me-

canismos explícitos de coerção. A judicialização 

com efeitos excludentes, nessa perspectiva, não 

se restringe ao plano normativo, mas se mani-

festa nas práticas político-jurídicas que incidem 

sobre o acesso ao poder político. O resultado 

pode ser descrito como a consolidação de ar-

ranjos institucionais formalmente democráticos, 

mas atravessados por disputas quanto ao grau 

de equilíbrio da competição política (Levitsky e 

Way 2010).

3 Lawfare e ativismo judicial nas 
eleições brasileiras

O conceito de lawfare vem ganhando destaque 

nos estudos jurídicos e políticos contemporâneos, 

sobretudo em contextos de crise democrática e 

judicialização da política. Originalmente cunhado 

por Charles Dunlap Jr. (2001) para descrever o 

uso estratégico do Direito como instrumento de 

guerra não convencional, o termo foi posterior-

mente apropriado por autores latino-america-

nos, como Cristiano Zanin Martins et al. (2019), 

Eugenio Raúl Zaffaroni (2020), Sálvio Kotter e 

Henrique Pizzolato (2023), para analisar dinâmicas 

de instrumentalização jurídica no campo político. 

Nessa reapropriação, o conceito passa a designar 

práticas interpretadas como uso estratégico do 

aparato jurídico com efeitos de veto ou cons-

trangimento político, ainda que sua definição 

permaneça objeto de debate (Santoro e Tavares 

2019; Zaffaroni 2020).

Nessa abordagem, o lawfare não se restringe 

ao Direito Penal, abrangendo instrumentos civis, 

administrativos, eleitorais e medidas cautelares, 

bem como decisões e discursos institucionais 

com efeitos simbólicos ou deslegitimadores. O 

ponto central reside na percepção de uso se-

letivo do sistema judicial em contextos de alta 

polarização, em que a aparência de legalidade 

coexiste com disputas sobre a imparcialidade 

institucional (Zaffaroni 2020; Zanin Martins et al. 

2019). Mais do que categoria descritiva consen-

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-64464312
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sual, o termo opera como chave interpretativa 

mobilizada por diferentes atores para qualificar 

conflitos político-jurídicos.

Essa discussão aproxima-se do que Scheppe-

le (2018) definiu como “legalismo autocrático”, 

caracterizado pelo uso da lei como ferramenta 

de reconfiguração institucional, e do conceito 

de “autoritarismo furtive” de Varol (2015), que 

descreve mecanismos institucionais discretos 

capazes de afetar o pluralismo democrático sem 

rupturas formais. Essas abordagens fornecem um 

quadro teórico para compreender como práticas 

juridicamente fundamentadas podem adquirir 

significado político ampliado.

É importante destacar que o termo lawfare 

permanece controverso na literatura, sendo acu-

sado por autores de ser excessivamente vago 

ou de uso meramente retórico9. Ainda assim, 

sua circulação acadêmica e política revela sua 

utilidade como categoria analítica para exami-

nar disputas de legitimidade institucional em 

contextos eleitorais. Trata-se, portanto, de um 

conceito interpretativo, cuja aplicação depende 

do enquadramento empírico e teórico adotado 

(Santoro e Tavares 2019).

No contexto brasileiro, o debate sobre judi-

cialização da política intensificou-se na última 

década; segundo Arantes (2011), em meio ao pro-

tagonismo de órgãos de controle, como Ministério 

Público, Polícia Federal e tribunais superiores. 

Parte da literatura interpreta esse cenário como 

expansão do papel institucional do Judiciário 

em arenas tradicionalmente políticas, enquanto 

outros autores enfatizam seu papel na defesa da 

ordem constitucional. Esse dissenso revela que 

o campo jurídico tornou-se espaço central de 

disputa interpretativa sobre os limites da atuação 

judicial (Avritzer 2019).

Zaffaroni (2020) observa que práticas classifi-

cadas como lawfare podem envolver não apenas 

processos penais, mas também ações civis, elei-

torais, administrativas e decisões cautelares com 

efeitos políticos relevantes. Nessa perspectiva, 

9  Apesar de amplamente utilizado, o conceito de lawfare permanece objeto de controvérsia na literatura. Autores como Kittrie (2016) 
questionam seu caráter excessivamente retórico e metafórico, enquanto Luban (2011) alerta para o risco de banalização política do di-
reito sob tal nomenclatura.

o ativismo judicial é analisado como fenômeno 

ambivalente, podendo ser interpretado tanto 

como garantia de legalidade quanto como forma 

de intervenção com consequências políticas.

As eleições brasileiras mais recentes indicam 

uma intensificação da judicialização do processo 

eleitoral, observável no aumento da atuação 

regulatória e decisória da Justiça Eleitoral sobre 

o ambiente informacional, a propaganda política 

e a dinâmica da competição entre candidaturas. 

Relatórios institucionais registram a ampliação 

de medidas relacionadas ao enfrentamento da 

desinformação, à moderação de conteúdos e 

à aplicação de sanções no contexto eleitoral, 

evidenciando um protagonismo crescente dos 

órgãos de controle na condução do pleito. Tais 

elementos não constituem, por si só, compro-

vação de lawfare, mas indicam um cenário de 

maior intervenção institucional no processo de-

mocrático, o que reforça a relevância analítica 

do fenômeno da judicialização eleitoral (Tribunal 

Superior Eleitoral 2023).

A coletânea Lawfare Brasileiro (Santoro e Ta-

vares 2019) reúne análises que associam o uso 

do Direito a dinâmicas de poder no país. Em-

bora parte da literatura tenha se concentrado 

em casos envolvendo lideranças de esquerda, 

outros estudos apontam para a necessidade de 

examinar também alegações de seletividade 

que incidem sobre atores situados à direita do 

espectro político, ampliando o escopo da inves-

tigação comparativa.

Segundo Cas Mudde (2022), os termos “di-

reita”, “direita radical” e “extrema direita” não 

são equivalentes, devendo ser tratados como 

categorias ideológicas distintas. A extrema di-

reita, em sentido amplo, reúne correntes que 

se opõem a elementos centrais da democracia 

liberal, especialmente o pluralismo e os direitos 

das minorias. Dentro desse universo, Mudde dis-

tingue a direita ultrarradical, que rejeita a própria 

democracia, da direita radical, que aceita a so-

berania popular, mas questiona os fundamentos 
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liberais do regime, como o Estado de Direito, a 

proteção de minorias e os limites institucionais 

ao poder majoritário. O segmento eleitoralmente 

mais relevante desse campo é o da direita radical 

populista, que atua dentro do jogo democrático, 

embora tencionando seus princípios liberais.

A direita radical populista é definida por três 

pilares ideológicos: nativismo, autoritarismo e 

populismo. O nativismo combina nacionalismo e 

xenofobia, defendendo a homogeneidade cultural 

do Estado e a exclusão de elementos considera-

dos “não nativos”. O autoritarismo enfatiza ordem, 

disciplina e punição severa contra aqueles vistos 

como ameaças à nação. Já o populismo opõe um 

“povo puro” a uma “elite corrupta”, reivindicando 

que a política expresse diretamente a vontade 

popular, muitas vezes em tensão com instituições 

representativas e mecanismos de controle insti-

tucional. Essa combinação permite compreender 

por que esses atores participam das eleições e 

aceitam formalmente a democracia, mas promo-

vem agendas que restringem direitos e desafiam 

o pluralismo liberal (Mudde 2022).

Obras como Lawfare Nunca Mais (Kotter e 

Pizzolato 2023) defendem que o debate sobre 

judicialização excessiva deve ultrapassar cliva-

gens ideológicas, situando-se na discussão mais 

ampla sobre soberania popular, devido processo 

legal e separação de poderes. Nesse sentido, o 

conceito de lawfare funciona como categoria crí-

tica mobilizada em disputas sobre a legitimidade 

da intervenção judicial na arena política.

Dessa forma, o caso brasileiro pode ser com-

preendido como espaço de observação das 

transformações nas relações entre Direito e po-

lítica. Práticas antes vistas como excepcionais 

passaram a integrar o repertório institucional 

ordinário, especialmente em contextos de po-

larização, tensões institucionais e episódios de 

violência política. Esse cenário contribui para 

ampliar o papel das instituições judiciais no pro-

cesso democrático, ao mesmo tempo que gera 

controvérsias sobre os limites dessa atuação. 

Assim, o debate não se reduz à legalidade for-

mal dos atos judiciais, mas envolve seus efeitos 

políticos e sua inserção nas disputas contempo-

râneas sobre pluralismo e competição eleitoral 

(Scheppele 2018; Varol 2015).

4 Casos internacionais de judicialização 
eleitoral

A presente seção reúne episódios recentes 

de decisões judiciais com repercussão eleitoral 

significativa, observados em diferentes democra-

cias formais da Europa e das Américas. O objetivo 

não é comprovar a existência de lawfare, mas 

examinar situações nas quais decisões judiciais 

passaram a integrar controvérsias públicas sobre 

legitimidade institucional e competição política. 

Os casos são analisados a partir de seus efeitos 

político-institucionais e da forma como foram 

enquadrados por atores políticos, instituições e 

meios de comunicação. 

As narrativas de candidatos, partidos e lide-

ranças afetadas são mobilizadas como parte da 

disputa discursiva que acompanha tais decisões, 

sendo tratadas como construções retóricas e 

não como comprovação factual de persegui-

ção judicial. Sempre que possível, incluem-se 

também justificativas oficiais, decisões judiciais 

e posicionamentos institucionais que oferecem 

enquadramentos alternativos.

Os casos selecionados têm como elemento 

comum o fato de envolverem lideranças classi-

ficadas na literatura como pertencentes à direita 

radical populista (Mudde 2022). Esse recorte não 

implica exclusividade ideológica do fenômeno, 

mas constitui delimitação analítica voltada à 

comparação de episódios nos quais o discurso 

de lawfare foi mobilizado como recurso político.

4.1 França: Marine Le Pen

Na França, em março de 2025, a líder da direita 

nacional-populista Marine Le Pen foi condenada 

por uso indevido de recursos do Parlamento 

Europeu e tornou-se inelegível por decisão ju-

dicial. A sentença teve efeito imediato sobre 

sua possibilidade de disputar cargos públicos, 

produzindo impacto direto no cenário eleitoral 

futuro (Gozzi 2025). Embora os fundamentos 

legais estejam formalmente ancorados em nor-

mas anticorrupção, críticos argumentaram que 
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o momento da decisão, sua repercussão política 

e o efeito prático de afastar uma candidata com 

forte apoio eleitoral configurariam elementos 

típicos de judicialização com efeitos estruturais 

sobre a competição democrática (Reuters 2024a).

Le Pen e aliados classificaram o veredicto 

como politizado, sustentando que juízes não 

eleitos estariam interferindo na vontade popular. 

A controvérsia extrapolou o plano doméstico, 

gerando manifestações de lideranças políticas 

internacionais. Em contraposição, juristas france-

ses e veículos como Le Monde e o Club des Ju-

ristes defenderam a decisão como juridicamente 

fundamentada, destacando que a condenação 

seguiu procedimentos legais e se baseou em 

provas documentais (Le Club des Juristes 2025; Le 

Monde, 2025). O caso ilustra, portanto, uma situa-

ção em que legalidade formal e efeitos políticos 

entram em tensão, alimentando interpretações 

divergentes sobre os limites da atuação judicial 

em contextos eleitorais.

4.2 Alemanha: AfD e a classificação como 
extremista

Na Alemanha, a controvérsia eleitoral assumiu 

contornos distintos ao envolver mecanismos ins-

titucionais de defesa da ordem democrática. Em 

2025, o órgão de inteligência interna (Bundesamt 

für Verfassungsschutz – BfV) classificou formal-

mente o partido Alternativa para a Alemanha (AfD) 

como organização “suspeita de extremismo” em 

âmbito nacional, medida que autoriza maior mo-

nitoramento estatal e pode fundamentar futuras 

iniciativas de restrição legal à atuação partidária 

(Thurau et al. 2025). A decisão ocorreu em um 

contexto de crescimento eleitoral da AfD, que 

figurava entre as principais forças de oposição.

Autoridades alemãs justificaram a medida 

com base no princípio da democracia militante, 

previsto na Lei Fundamental, segundo o qual o 

Estado pode adotar mecanismos de autodefesa 

contra atores que busquem corroer o regime 

democrático por dentro (Loewenstein 1937a; 

Müller 2017). Para seus defensores, trata-se de 

proteção institucional da ordem constitucional. 

Já lideranças da AfD denunciaram a classificação 

como tentativa de neutralização política por vias 

administrativas e judiciais, sustentando que o Es-

tado estaria restringindo um adversário eleitoral 

relevante fora do campo da disputa nas urnas.

O episódio evidencia o dilema clássico entre 

segurança institucional e pluralismo político, 

também relacionado ao chamado paradoxo da 

tolerância, segundo o qual democracias enfren-

tam o desafio de preservar a ordem liberal diante 

de movimentos que rejeitam seus fundamentos 

(Popper 2006). Assim, o caso alemão ilustra uma 

zona cinzenta entre defesa constitucional legítima 

e judicialização com efeitos políticos relevantes, 

reforçando o debate sobre os limites da interven-

ção estatal em contextos eleitorais.

4.3 Estados Unidos: Donald Trump e a 
judicialização da disputa eleitoral

Nos Estados Unidos, a interação entre pro-

cessos judiciais e disputa eleitoral ganhou cen-

tralidade com as ações penais movidas con-

tra o ex-presidente Donald Trump durante sua 

campanha para as eleições de 2024. Trump foi 

alvo de ações penais federais e estaduais en-

volvendo retenção de documentos sigilosos, 

obstrução de investigações e desdobramentos 

relacionados aos eventos de 6 de janeiro de 2021, 

quando apoiadores invadiram o Capitólio duran-

te a certificação do resultado eleitoral (Reuters 

2024b; Zurcher 2024). A simultaneidade entre os 

processos e o calendário eleitoral gerou intenso 

debate público sobre os efeitos políticos dessas 

ações judiciais.

Aliados de Trump passaram a caracterizar o 

conjunto de investigações como lawfare, susten-

tando que a multiplicidade de processos produzi-

ria desgaste político e condicionaria a competição 

eleitoral. Essas alegações, no entanto, integram 

o repertório retórico dos atores envolvidos e 

não constituem, por si, comprovação analítica 

de instrumentalização judicial. Paralelamente, 

o Judiciário também foi acionado em disputas 

diretas sobre elegibilidade. Com base na Seção 

3 da 14ª Emenda, houve tentativas de excluir 

Trump das cédulas eleitorais sob o argumento de 

envolvimento em insurreição. Em março de 2024, 
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a Suprema Corte decidiu por unanimidade que 

estados não poderiam aplicar unilateralmente 

essa cláusula, reservando tal competência ao 

Congresso (Supreme Court of the United States 

2024). O caso evidencia como tribunais passaram 

a ocupar posição central na mediação de confli-

tos eleitorais de alta intensidade, sem que isso 

implique consenso sobre a natureza política ou 

jurídica dessas intervenções.

4.4 Romênia: anulação eleitoral e 
controvérsias sobre integridade 
democrática

Na Romênia, a judicialização eleitoral assumiu 

caráter excepcional após a decisão da Corte 

Constitucional de anular o primeiro turno das 

eleições presidenciais de 2024. O pleito havia 

sido vencido pelo candidato independente Călin 

Georgescu, identificado por parte da mídia como 

representante de posições nacionalistas e críticas 

à integração europeia. A anulação foi justificada 

pelas autoridades com base em investigações 

que apontaram possível interferência externa, 

uso massivo de propaganda digital irregular e 

riscos à integridade do processo eleitoral (Comeli 

2025). Posteriormente, as autoridades eleitorais 

impediram que Georgescu voltasse a disputar o 

pleito remarcado, sustentando que ele teria sido 

beneficiário das irregularidades investigadas.

A decisão gerou forte controvérsia interna-

cional. Setores críticos interpretaram a medida 

como exclusão política por vias institucionais, 

enquanto governos europeus e autoridades ro-

menas defenderam a anulação como medida de 

proteção da ordem constitucional e da soberania 

democrática diante da ingerência estrangeira. A 

disputa discursiva também se manifestou em 

declarações de atores internacionais, como Elon 

Musk, que classificou a exclusão como “insana” 

(Mehrara 2025). O episódio evidencia o dilema 

entre defesa institucional da democracia e pre-

servação do pluralismo eleitoral, frequentemente 

analisado à luz da teoria da democracia militante, 

segundo a qual regimes democráticos podem 

adotar mecanismos de autodefesa contra ame-

aças internas ou externas (Loewenstein 1937b).

O caso romeno ilustra, assim, uma situação 

em que decisões juridicamente justificadas sob 

o argumento de segurança institucional produ-

zem efeitos diretos sobre a competição política, 

alimentando percepções divergentes sobre os 

limites legítimos da intervenção judicial em con-

textos eleitorais.

4.5 Venezuela: judicialização e eleições 
presidenciais de 2024

No processo eleitoral presidencial venezuelano 

de 2024, a judicialização da competição política 

ganhou centralidade com a exclusão da principal 

liderança opositora, María Corina Machado. Após 

vencer as primárias da oposição em outubro 

de 2023, Machado foi declarada inelegível pela 

Controladoria-Geral da República sob alegações 

administrativas, decisão posteriormente ratificada 

pelo Supremo Tribunal de Justiça, o que impe-

diu formalmente o registro de sua candidatura 

(Goodman 2024; Reuters 2024b). Paralelamente, 

aliados próximos à campanha opositora foram 

detidos sob acusações de conspiração, em meio 

a investigações conduzidas pela Procuradoria-

-Geral, ampliando o ambiente de restrições ins-

titucionais sobre o campo oposicionista (Ulmer 

e Valdez 2024).

A Comissão Interamericana de Direitos Hu-

manos da Organização dos Estados Americanos 

afirmou que as medidas de inelegibilidade e as 

detenções de atores políticos comprometem 

direitos políticos e civis fundamentais, dificul-

tando a realização de eleições livres, justas e 

transparentes (Comissão Interamericana de Di-

reitos Humanos 2024a). A entidade ressaltou que 

restrições administrativas impostas a candidatos 

com apoio eleitoral significativo podem afetar o 

pluralismo político e a igualdade de condições 

na disputa eleitoral.

As eleições presidenciais de 28 de julho de 

2024 resultaram na proclamação da reeleição de 

Nicolás Maduro pelo Conselho Nacional Eleito-

ral, com pouco mais de 51% dos votos, segundo 

dados oficiais. A oposição, entretanto, contestou 

o resultado, alegando falta de transparência na 

divulgação dos boletins eleitorais e ausência 
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de auditoria independente, sustentando que 

seu candidato substituto, Edmundo González, 

teria obtido maioria expressiva com base em 

atas paralelas divulgadas por fiscais da oposição 

(Ulmer e Valdez 2024). Organismos internacionais 

manifestaram preocupação quanto à integridade 

do processo e à limitação da observação eleitoral 

independente, reforçando o quadro de contro-

vérsia institucional.

Nesse cenário, a combinação entre decisões 

administrativas de inelegibilidade, atuação judicial 

restritiva e questionamentos sobre a transparên-

cia eleitoral evidencia tensões entre legalidade 

formal e seus efeitos políticos, especialmente 

em contextos de regimes híbridos ou autoritários 

competitivos, nos quais instrumentos jurídicos 

podem produzir consequências estruturais sobre 

a inclusão de atores relevantes na competição 

democrática.

4.6 Nicarágua: judicialização autoritária e 
restrição da competição eleitoral

O caso da Nicarágua configura uma das ma-

nifestações mais explícitas de erosão da com-

petição eleitoral por meio da mobilização de 

instrumentos jurídicos e institucionais. No período 

que antecedeu as eleições presidenciais de 

novembro de 2021, o governo de Daniel Ortega 

promoveu a prisão de lideranças opositoras, 

incluindo pré-candidatos presidenciais, sob acu-

sações como “traição à pátria” e crimes contra 

a soberania nacional. Reportagem de Wilfredo 

Miranda Aburto descreve que essas ações ocor-

reram paralelamente à ampliação de dispositivos 

legais voltados à criminalização da dissidência 

política, restringindo de forma estrutural a atua-

ção de opositores no processo eleitoral (Miranda 

Aburto 2020).

A consequência foi a realização de um pleito no 

qual os principais competidores estavam presos, 

exilados ou juridicamente impedidos de partici-

par, configurando um ambiente de competição 

política severamente reduzida. Cobertura inter-

nacional destacou que a oposição compareceu 

às urnas sem suas lideranças centrais, compro-

metendo a existência de alternativas políticas 

efetivas (García 2021).

No plano institucional internacional, a União 

Europeia declarou oficialmente que as eleições 

ocorreram “sem garantias democráticas”, su-

blinhando a ausência de concorrência política 

credível e a repressão a opositores como fatores 

que violaram padrões internacionais de demo-

cracia e Estado de Direito (União Europeia 2021).

No âmbito das Nações Unidas, especialistas do 

Escritório do Alto Comissariado para os Direitos 

Humanos apontaram que o governo nicaraguense 

consolidou um sistema de repressão caracte-

rizado pelo uso coordenado de mecanismos 

estatais para silenciar dissidência política, dis-

solver controles institucionais e perseguir opo-

sitores, afetando a integridade das instituições e 

a participação política efetiva (Office of the High 

Commissioner for Human Rights 2025).

Adicionalmente, a Comissão Interamericana 

de Direitos Humanos registrou que a crimina-

lização de lideranças políticas e a eliminação 

de alternativas eleitorais reais comprometeram 

os direitos políticos e o pluralismo democrático 

no país (Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos 2024b).

Nesse contexto, o sistema judicial deixou de 

operar como instância de garantia de direitos e 

passou a desempenhar função central na neutra-

lização de adversários políticos. Diferentemente 

de democracias formais tensionadas, em que a 

judicialização opera em zonas de ambiguidade 

institucional, a Nicarágua apresenta um quadro 

de fusão entre Poder Executivo, sistema judicial e 

aparato coercitivo, no qual a legalidade formal é 

mobilizada para redefinir estruturalmente quem 

pode participar da competição política.

5 Considerações finais

A análise desenvolvida ao longo do artigo 

permitiu identificar padrões recorrentes de judi-

cialização da política com impactos diretos sobre 

a competição eleitoral em diferentes contextos 

institucionais. Os casos examinados evidenciam 

que decisões judiciais, medidas administrativas 

e dispositivos legais podem produzir efeitos po-

líticos significativos ao influenciar a elegibilidade 
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de candidaturas, a capacidade organizativa de 

atores políticos e a percepção pública sobre a 

legitimidade de determinados competidores. Em-

bora tais intervenções estejam frequentemente 

ancoradas em marcos legais formais, seus efeitos 

concretos sobre o pluralismo e a equidade da 

disputa eleitoral revelam uma tensão persistente 

entre legalidade e competição democrática.

Os episódios analisados demonstram que o 

fenômeno não se manifesta de maneira uniforme. 

Em democracias consolidadas, como França, 

Alemanha e Estados Unidos, observa-se uma 

disputa em torno dos limites da atuação judicial 

e dos mecanismos de defesa institucional, fre-

quentemente associada à ideia de democracia 

militante. Nesses contextos, decisões judiciais 

geram controvérsias políticas, mas permanecem 

inseridas em estruturas institucionais que pre-

servam mecanismos de controle, contestação 

e revisão. Já em regimes híbridos ou autoritá-

rios, como Venezuela e Nicarágua, o uso de 

instrumentos jurídicos e administrativos assume 

caráter mais estrutural, integrando um arranjo 

institucional voltado à restrição sistemática de 

adversários políticos e à redução substantiva do 

pluralismo eleitoral.

Do ponto de vista teórico, a pesquisa dialo-

gou com abordagens que problematizam o uso 

estratégico da legalidade, como os trabalhos 

de Kirchheimer (1961), Scheppele (2018) e Varol 

(2015), e com a literatura sobre erosão demo-

crática gradual. Esses referenciais permitem 

compreender que a judicialização da política não 

constitui, por si só, um fenômeno antidemocráti-

co, mas se torna problemática quando associada 

à seletividade, à falta de proporcionalidade e à 

opacidade decisória, especialmente em momen-

tos eleitorais sensíveis. Nesses casos, o recurso 

ao direito pode funcionar como mecanismo de 

veto institucional à alternância de poder, ainda 

que sob a aparência de neutralidade técnica.

Como contribuição analítica, o artigo propõe 

a utilização da noção de lawfare eleitoral como 

categoria operatória para descrever situações em 

que instrumentos jurídicos são mobilizados com 

efeitos assimétricos sobre a competição política. 

Essa proposta não implica negar a necessidade 

de responsabilização jurídica de atores políticos, 

mas enfatiza a importância de avaliar os efeitos 

políticos das decisões judiciais, particularmente 

quando afetam direitos políticos fundamentais e 

a isonomia eleitoral.

Reconhecem-se, contudo, limitações impor-

tantes. O estudo baseou-se majoritariamente em 

fontes secundárias, acadêmicas, institucionais 

e jornalísticas, e não realizou análise sistemáti-

ca dos fundamentos jurídicos de cada decisão 

examinada. Ademais, o recorte privilegiou casos 

envolvendo lideranças situadas à direita ou à 

direita radical populista, opção metodológica 

justificada pela recorrência desse padrão nos 

episódios selecionados, mas que não esgota 

a ocorrência do fenômeno em outros campos 

ideológicos. Pesquisas futuras podem ampliar o 

escopo comparativo, incorporar análise jurídica 

detalhada e explorar dados empíricos adicionais, 

como decisões judiciais integrais e entrevistas 

com atores institucionais.

Em síntese, os casos analisados indicam que 

a relação entre Judiciário e democracia tornou-

-se um dos eixos centrais das tensões políticas 

contemporâneas. A preservação do Estado de 

Direito demanda um equilíbrio delicado entre 

a aplicação imparcial das normas e a proteção 

do pluralismo político. Quando decisões legais 

passam a produzir efeitos sistematicamente 

restritivos sobre a competição eleitoral, abre-se 

um espaço de incerteza normativa e política que 

desafia os limites democráticos da atuação judi-

cial e recoloca no centro do debate acadêmico 

os critérios de transparência, proporcionalidade 

e accountability institucional.
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